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DEBATE.......

Carlos Skliar (UFRGS)

Sobre o Currículo na
Educação dos Surdos

A educação de surdos é

só uma questão de sequên-

cia de objetivos?

A concepção segundo a

qual a educação de surdos

deve ser entendida e produzi-

da como uma sequência inevi-

tável de objetivos, governou

ditatorialmente seus mecanis-

mos pedagógicos durante o

último século. Só para simpli-

ficar diria que essa

 

cognitivas para a concretização

das propostas pedagógicas.

Os problemas advindos

desse estilo de se conceber a

educação dos surdos são múl-

tiíplos e, no entanto,ainda não

estão suficientemente esclare-

cidos. Mas, de tal maneira esse

conjunto de idéias impregnou

a educação dos surdos, que

ainda atualmente, se insiste

uma perspectiva
se- o

gundo a qual é im-

prescind
ível

explicitar uma lista

de objetivos ordena-

dos no tempo e, O

mais ainda, que sem É 'COTICTECTNALUÇO

essa cronologia, se

torna impossível pensar a edu-

cação dos surdos.

A crença de que a educação

de surdos deva ser pensada,

unicamente, como uma se-

quência temporal de objetivos,

fez com que toda reflexão e to-

das as práticas pedagógicas

fossem discutidas a partir do

conceito de linearidade. Isto

é, a reflexão e as práticas têm

girado, exclusivamente, em

torno de certos pré-requisitos

linguísticos, de determinados

antecedentes comunicativos,

de determinismos específicos

sobre as modalidades  

em descrever as novas idéias

pedagógicas, simplesmente,

como inversões totais ou par-

ciais a respeito da sequência

de objetivos traçada no passa-

do; desse modo,as tendênci-

as, em voga, se propõem a re-

verter a típica sequência língua

oral — língua escrita, pela se-

quência língua de sinais — lín-

gua oral — língua escrita e/ou

pela sequência língua de sinais

— língua escrita — língua oral.

Seja qual for a dimensão e

a tendência da mudança peda-

sógica, a imposição de uma

inegável sequência temporal

 

 

 

para a educação dos surdos,

continua reproduzindo-se e

gerando um conjunto de vazi-

os ideológicos — quer dizer, um

vazio sobre a concepção de

homem e mulher surdos - va-

zios epistemológicos — isto é,

um vazio sobre as concepções

de aprendizagem — e também

vazios curriculares significati-

vos.

O objetivo deste trabalho é

— desnudaros efei-

— tos devastadores

*queaiidéia de se-

Gdos qiuência inevitá-
oo vel de objetivos

* determinou na
O educação dossur-

egogiedo. dose avançar em
direção a algumas

hipóteses curriculares mais

ambiciosas. A partir de tal

perspectiva, me proponho a

discutir sobre o oralismo como

ideologia dominante, os meca-

nismos colonizadores presen-

tes nas propostas curriculares

tradicionais e levantar hipóte-

ses sobre algumas estratégias

de descolonização curricular

necessárias no campo da sur-

dez.

As atitudes curriculares

na educação de surdos.

Não há dúvida de que um
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dos fatores mais significativos

na produção do fracasso

educativo pedagógico dos sur-

dos diz respeito ao problema

da imposição de uma sequên-

cia de objetivos, como a que

acabo de mencionar. Neste

sentido, o fracasso escolar não

podeser definido, tendo como

centro os alunos surdos ou os

professores ouvintes, nem am-

bos, mas como reprodução de

uma ideologia dominante que

determina a aplicação de um

senso comum sobre a necessi-

 
dade de se “colocar em or-

dem” os objetivos da educação

de surdos.

Na demarcação dessa se-

quência — repito, de uma lista

de antecedentes de natureza

comunicativa, linguística e

cognitiva -, ressalta-se uma

linearidade que produz ausên-

cias notórias, na construção e

no planejamento pedagógico.

Uma dessas ausências mais

importantes é a do currículo.

Não defino o currículo como

uma ausência simplesmente

no sentido da falta de discus-

são a seu respeito; pelo con-

trário, o currículo é, nas abor-

dagens tradicionais e nas no-

 

 

vas tendências, aquele espaço

que permanece preso pelos

objetivos da sequência lingúís-

tica (isto é, ainda se perde

muito tempo discutindo sobre

as línguas).

É um fato que, na educação

dos surdos, não se encontra

um espaço de reflexão signifi-

cativo sobre as reestruturações

curriculares necessárias que

acompanham as novas tendên-

cias pedagógicas. Parece, de

certa maneira, que a questão

curricular está distante do uni-

verso cotidiano da educação
dos surdos.

Contudo, mais difícil ainda

é propor uma nova reflexão,

se esta sugere umasaída doli-

mitado contexto atual de aná-

lise — quer dizer, o das

reestruturações curriculares já

estereotipadas — e avança para

uma apropriação de referênci-

as, de discursos e de conteú-

dos pertencentes a outras li-

nhas de estudo em educação;

referências, discursos e con-

teúdos que, talvez, falem de

sujeitos diferentes dos surdos.

À oposição entre sujeito

normal / sujeito deficiente im-

pediu à educação dos surdos,

particularmente, uma compre-

ensão de teorias e de políticas

educacionais mais amplas que

possibilitaram, por sua vez, a

descrição da complexa nature-

za, fragmentária e plural, que,

sem dúvida, caracteriza o mun-  

do atual onde vivem também

os surdos.

O fato de que a educação

dos surdos permaneça desa-

tenta a uma discussão mais

ampla sobre reestruturação

curricular, ou que seja isolada

e ou se isole, voluntária ou

involuntariamente dela, pode

ser o resultado de uma com-

plexa acumulação de proble-

mas que considero historica-

mente mal colocados. Trata-

se de uma sobreproble-

matização que está obscure-

cendo e mascarando um con-

junto de variáveis significativas

implicadas na educação dos

surdos. Tal processo, talvez,

ignore que esses problemas

não são os problemas, mas sim

sua caricatura: um arremedo

de caráter assistencialista, com

restrições em seu cotidiano es-

colar, limitada em sua

transcendência educativa e

governada através de políticas

oficiais as quais podem ser de-

finidas, pelo menos, como

ambíguas.

Nesse contexto, a discussão

sobre o currículo dentro das

escolas de surdos é basicamen-

te assistemática, muitas vezes

ateórica e, na maioria das ve-

zes, anacrônica. Quandoa dis-

cussão acontece, acaba sendo,

em geral, uma réplica fotográ-

fica, uma legitimação incondi-

cional do currículo tradicional,

presente nos programas das

escolas regulares. Se nas es-

colas de surdos adotamos o

mesmo perfil de discussão que

nas escolas de crianças ouvin-

tes, a angústia curricular se
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amplifica e ramifica ainda

mais: quem está presente nes-

se currículo, além de ser o

homem branco, europeu, le-

trado, profissional, etc. é, so-

bretudo, o homem falante/ou-

vinte; o homem que ao escu-

tar e ao falar, informar, opinar

e teorizar, cria exclusões de

outros falantes/ouvintes e de

todos os surdos. (Skliar,

19297).

As professoras e os profes-

sores ouvintes de surdos expe-

rimentam diariamente, consci-

entemente ou não, a curiosa

sensação de serem transmisso-

 
res de um currículo para alu-

nos surdos, que não podem,

nem querem refletir-se nele.

Para os surdos, esse currículo

é a materialização de uma pe-

dagogia centrada no imperati-

vo do ser comoos outros, quer

dizer, de não ser eles mesmos.

Por outro lado, uma boa

parte da bibliografia e da pro-

dução científica destas últimas

décadas continua reproduzin-

do e produzindo, em maior ou

menor grau, uma discussão

arquetípica sobre a rees-

truturação curricular na edu-

cação dos surdos. Nessa dis-

cussão se verificam três atitu-

des curriculares muito pouco

diferenciadas.

A primeira delas, à qual cha-

maremos de sobremeto-

dologização curricular do en-

 
EA

 

sino, consiste na busca de re-

cursos, sistemas e técnicas

para resolver os hipotéticos

problemas dos surdos para

compreender o currículo. Esta

perspectiva enfatiza, obsessiva-

mente, a necessidade de

reelaborar velhas sequências

de objetivos para gerar didáti-

cas mais adequadas, dentro de

programas educativos

pretensamente renovadores.

Poucas vezes se discute sobre

a existência mesma da sequên-

giacentr

 

cia e didática, e muito menos

se contempla a reestruturação

que os próprios surdos fazem

de sua educação. Assim, se

tende a manter o status-quo

dos ouvintes que trabalham na

educação dos surdos e sur-

gem, com total impunidade,

mas legitimadas, infinitas

metodologias; metodologias

que, no melhor dos casos, ape-

nas se limitam a aceitar a lín-

gua de sinais dos surdos, a

permitir que seja usada entre

eles, mas nunca como instru-

mento mediador — semiótico

e cultural — na construção do

processo educativo.

A segunda, de caráter estri-

tamente curricular cienti-

ficista, se detém na questão de

fazer com que os surdos te-

nham acesso à ciência, ou me-

lhor dizendo, ao texto

curricular da ciência, sem in-

terrogar-se, na maior parte das

vezes, nem sobre que ciência,

nem para que torná-la acessí-

vel, nem a qual projeto geral

de educação tal ou tais ciênci-

as estariam vinculadas. Ainda,

considerando os surdos como

comunidade e, muito poucas

vezes como cultura, esses tra-

balhos tendem a estabelecer o

imperativo de ter que conhe-

cer e reconhecer os conteúdos

curriculares tal e qual estão

sendo delineados atualmente

dentro das escolas regulares

(veja-se por exemplo

McIntosh, Sulzer, Reeder e

Kidd, 1992).

Por último, existe uma ati-

tude escolar conservadora de

discussão curricular, que pro-

duz uma tendência de se con-

servar os problemas tal como

são, postergando-os para ou-

tro momento da vida escolar

dos surdos. Este é o caso típi-

co de quando se altera o pa-

pel excludente da oralidade na

educação de surdos, mas se

mantém sua inevitável existên-

cia dentro do projeto educaci-

onal (Johnson, Erting e

Liddell, 1989). Apesar de sua

aparência renovada, tais

enfoques, que acertam com

clareza no diagnóstico da cri-

se curricular atual, não conse-

guem livrar-se da questão das

línguas — língua oral versuslín-

gua de sinais — questão que

continua definindo-se como

pré-requisito inevitável para, a

partir daí, propiciar um currí-

culo apropriado. Gera-se, as-

sim, uma contínuae falsa iden-

tificação entre modalidade de

linguagem e formas de educa-
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ção e, mais ainda, uma espera

curricular também angustian-

te. E é angustiante, entre ou-

tras razões, porque ainda que

hipoteticamente resolvido “o

problema das línguas”, nada

garante que a discussão sobre

o currículo aconteça como

uma consequência simples e

natural.

O oralismo como ideologia

dominante: o currículo

como reprodução de uma

concepção clínica sobre os

surdos.

Pode ser possível que, para

muitas pessoas, essa descrição

do estado atual da

reestruturação curricular da

educação dos surdos não dei-

xe de ser natural e, inclusive,

supérflua. O fato de que a

educação de surdos não se

atualize em sua discussão

educativa, pode revelar a pre-

sença de um senso comum,

que pré-existe e que determi-

na a existência de uma ideolo-

gia dominante. Nesse sentido,

quando se mencionam os sur-

dos, parece desencadear-se,

por hábito ideológico, e tam-

bém, por comodidade, na prá-

tica pedagógica uma narrativa

obrigatória como a seguinte:

surdos / deficientes auditivos /

outros deficientes / escola es-

pecial / reeducação /
integração / normalização,

EMC

Paralelamente a essa conti-  

nuidade enunciativa recém

descrita, surge também um

conjunto de oposições binári-

as ou contrastes meta-narrati-

vos típicos nesse espaço

educativo e nas práticas

curriculares habituais: norma-

lidade / anormalidade ou pa-

tologia ou deficiência; ouvin-

te / surdo, maioria (ouvinte) /

minoria (surda); oralidade

(língua oral) / gestualidade

(língua de sinais), etc.

As idéias dominantes, nos

últimos cem anos, são um cla-

ro testemunho de um senso

comum, segundo o qual os

surdos correspondem, se en-

caixame se adaptam, com na-

turalidade, a um modelo clíni-

co-terapêutico, versão

amplificada e exagerada da

pedagogia corretiva, de iníci-

os do século XX e vigente até

o momento. Foram mais de

cem anos de práticas ofusca-

das pela correção, normaliza-

ção e violência institucional;

instituições que foram regula-

das tanto pela caridade e pela

beneficência (Lane, 1993),

quanto pela eficácia para con-

trolar, separar e negar a exis-

tência mesma da comunidade,

da língua e dosfatos culturais

que determinam as diferenças

dos surdos, em relação a quais-

quer outros grupos.  

 
Sem dúvida, é necessário

que nos aprofundemos,ainda

mais, a respeito da ideologia

dominante na educação de

surdos — o oralismo — mas não

limitando-nos simplesmente à

questão do ensino da fala, atra-

vés de mecanismos tera-

pêuticos, a partir de uma con-

cepção clínica. Trata-se, neste

caso, de uma análise orienta-

da sobretudopara a descrição

dos mecanismos colonizado-

res que o oralismo exerceu e

exerce dentro do currículo nas

escolas para surdos. Nessa

análise devemos sublinhar a

presença, não de uma, mas de

várias formas de dominação

geradas pelo oralismo; entre

elas:

- Um currículo para defici-

entes mentais, reprodu-

zindo o estigma que defi-

ne os surdos e os deficien-

tes mentais como seme-

lhantes, ou afirmando, di-

retamente, que os surdos

são deficientes mentais.

- Um currículo para ouvin-

tes, duplicando para os

surdos cada ano planifica-

do na escola regular, o que

reflete a fórmula estereo-

tipada de que os surdos

poderiam ser iguais aos
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ouvintes, mas divididos

por dois. Temos constata-
do, inclusive, que a dupli-
cação dos anos curri-

culares não assegura êxi-

to algum nas instituições
para surdos e que, especi-

ficamente, em uma escola

que investigamos, só po-
dia ser útil para apenas

38% dos alunos;

- Um currículo para defici-
entes da linguagem, o que
sugere que o problema da

surdez não é tanto o do
acesso à oralidade, mas

que, mais grave ainda, afe-

 

ta a faculdade mental dos
surdos para a linguagem;

- Um currículo audiológico-

audiométrico que se serve
de técnicas e recursos não
educacionais, para dire-
cionar todos os esforços
institucionais para uma

possível reconversão do
ser surdo em ser ouvinte;

- Um currículo exclusiva-
mente gramatical da lín-

gua oficial, quer dizer, um
tipo de aprendizagem for-
mal e superficial, baseado,
fundamentalmente, no re-

conhecimento de informa-
ções sintáticas e mor-

fológicas;

- Um currículo de “benefi-

cência laboral”, centrado

apenas em atividade de re-

 

 

produção de certos ofíci-

Os — como carpintaria, da-
tilografia, barbearia, cabe-
leireiro, corte e costura,

etc, já saturados pelo de-

semprego.

- Por último, um currículo

salva-vidas para aqueles
surdos que não se encai-
xaram nas propostas ante-
riores, quer dizer, um cur-
rículo que sintetiza o fra-
casso educativo do passa-

do e que se prepara, que-

rendo-o ou não, para um
novo fracasso educativo.

Na base de todas essas for-

- mas, separadas ou conjuntas,
de colonização — que poderia-
mos definir, na realidade, de

“ouvintização” curricular —
sempre é possível reconhecer

uma trama de leis conceituais
e representacionais que cons-

tituem, por sua vez, a

materialização de seu
substrato ideológico. As adap-
tações curriculares e a negação
de um currículo surdo im-
pôem, por sua vez, uma
medicalização da surdez, uma
obstinação contra a deficiência
auditiva, uma patologização
do sujeito surdo, aplicação de
políticas e de práticas
logocêntricas e etnocêntricas,

interferência no processo de
configuração de identidades  

individuais e coletivas, a

globalização da surdez, etc. E
todos estes mecanismos deter-
minam, por sua vez, a orienta-

ção, segundo a qual tenderão
as práticas pedagógicas poste-

riores: a subordinação de todo
o currículo ao ensino da
oralidade; impor aos própri-
os alunos surdos a existência
de pré-requisitos orais indis-
pensáveis ao progresso na
escolarização; a sobremeto-

dologização e a desatenção a
um processo significativo ao

acesso dos surdos à alfabetiza-
ção e à leitura (Sanchez, 1995);

a exclusão dos adultos surdos

do ambiente da educação, ou
sua reclusão a tarefas não pe-
dagógicas, ou sua inclusão in-

dividual para assegurar apenas
a instrução linguística — mas

não a educação — das crianças
surdas; por último, umafalsa

concepção sobre o mundo do

trabalho determinando, mais

especificamente, um total pro-
cesso de desprofissionalização,

no sentido que Apple (1993)
dá a este termo.

Sobre a “desouvintização”
curricular nas escolas para

surdos

Apesar desta série de pre-

conceitos e equívocos, presen-

tes no atual estado da discus-

são curricular na educação dos

surdos, nas últimas décadas

vem se acentuando um discur-

so e umaprática educativa al-

ternativos que, entre outras
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questões, coloca, às claras, os

efeitos devastadores do ensi-

no inspirado na ideologia es-
colar dominante. Mas essa
perspectiva atual não deveria

contentar-se, simplesmente,

com a denúncia de um fracas-

so, nem somente trabalhar em

torno das possíveis formas de

remediá-lo. Deveria, ao con-

trário, denunciar o fracasso

educacional, a partir das impli-
cações mais dolorosas, diretas

e ou indiretas que gera: refi-

ro-me entre outros, aqueles

processos educativos que,

querendo-se ou não, minaram

a construção das identidades
dos surdos, sua cidadania, seu

trabalho, sua linguagem, etc.
Tal perspectiva deveria, desse
modo, colocar em julgamento
e especular acerca dos pode-
res e dos saberes (Foucault,
1981) enraizadosno senso-co-

mum, na prática e na ideolo-

gia que sustentam o fracasso

na educação dos surdos.
Descolonizar — “desouvin-

tizar” como propus em outro

trabalho (Skliar, 1997, ob. cit.)
— O currículo para surdos não
significa, como pode à primei-
ra vista e superficialmente ser
interpretado, incluir a surdez
como temática e como totali-

dade dentro da sala de aula.
Não se trata, simplesmente, de

falar sobre os surdos, sua his-

tória e sua educação, pois po-
deríamos estar reproduzindo

um tipo de currículo, igual-

mente colonizador, ao falar

apenas dos surdos brancos, da

história européia da surdez e
da educação formal dos sur-  

dos. Ao menos, não significa

só isso. Trata-se de estabele-
cer uma concepção sobre a di-
ferença — e não da deficiência
- das identidades e dos aspec-
tos multiculturais que coexis-

tem dentro da educação dos
surdos (Meath — Lang, 1996).
Neste sentido, não seria so-

mente pensar um currículo
surdo, em oposição ao currí-

culo ouvinte, mas, sim, colo-

car a questão das múltiplas

identidades surdas no centro

do debate pedagógico

(Wrigley, 1996). E estabelecer  

 

como ponto de partida inevi-

tável o desenvolvimento de

um conjunto de perspectivas

surdas sobre as informações

que circulam nasala de aula e

que devem ser, por necessida-

de, valorizadas, consideradas e

criticadas. O ponto de vista

dos surdos sobre o currículo

e sua reconstrução se conver-

tem, então, nos desafios mais

significativos para a educação

dos próximos anos.
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